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Os grandes conflitos, via de regra, levam décadas para serem 
resolvidos, devido à multiplicidade de atores e interessados, 
fazendo-se difícil o consenso. Quase sempre desemboca-se em 
uma longa, custosa e desgastante celeuma judicial. O acordo do 
desastre de Mariana fugiu a este ordinário, sendo que dezenas 
de profissionais das mais diversas áreas do poder público e da 
iniciativa privada lograram êxito em arquitetar e apresentar 
uma solução após 116 (cento e dezesseis) dias do desastre. Esta 
obra, redigida em coautoria pelos representantes máximos dos 
entes políticos afetados, escalados para conduzirem o processo, 
traz a público informações sobre os bastidores que levaram à 
concepção, construção, discussão e celebração do acordo de 
Mariana. O projeto de restauração das áreas atingidas se consa-
grará como referência internacional de promoção da justiça e do 
desenvolvimento, por meio de instrumentos jurídicos inovadores.
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